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Recurso/Adm. Sec-Stra nº 012/2026 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente 

Desembargador JÚLIO CÉSAR LORENS 

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 

Belo Horizonte - MG 

 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, SINDICAL E 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. COMPENSAÇÃO DE 

JORNADA. INDEFERIMENTO PELA PRESIDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 

AVAL FORMAL E PRÉVIO PELA ADMINISTRAÇÃO. COMUNICADO 

DG Nº 18/2025 E OFÍCIO Nº 1295/2025-PRE. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO 

À CONFIANÇA LEGÍTIMA. HISTÓRICO DO ÓRGÃO EM 

MOVIMENTOS ANTERIORES. PREJUÍZO AO SERVIÇO PÚBLICO 

DOCUMENTADO PELA DIRETORIA-GERAL. INTERESSE PÚBLICO 

NA REPOSIÇÃO DAS TAREFAS ACUMULADAS. 

 

 

SINDICATO DOS TRABALHOS DO PODER JUDICIÁRIO 

FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS – SITRAEMG, qualificado, por sua 

Coordenação-Geral, em atenção ao Despacho Id 7048851, de 3 de março de 2026, pelo qual 

foi indeferida a compensação da greve ocorrida entre 30 de junho de 2026 e 9 de julho de 

2026, com fundamento no artigo 56 da Lei 9.784, de 19991, apresenta RECURSO 

ADMINISTRATIVO, pelo que requer a remessa do feito ao colegiado competente para que 

reforme a decisão, caso antes não haja juízo de reconsideração, tudo nos termos das razões a 

seguir: 

 

1. DA DECISÃO RECORRIDA 

 

Contra o indeferimento da Presidência do Tribunal, o recorrente age em favor 

dos servidores vinculados à Justiça Eleitoral para que lhes seja viabilizada a compensação dos 

dias de paralisação relativos à greve legitimamente deflagrada a partir do dia 30 de junho de 

2025 e suspensa no dia 9 de julho de 2025. 

 

É que este expediente teve início com a comunicação formal, pelo sindicato 

da categoria, da deflagração de movimento grevista a partir de 30 de junho de 2025, nos termos 

da Lei 7.783, de 1989, oportunidade em que já solicitou audiência para a negociação da 

manutenção mínima dos serviços.  

 

Diante do aviso, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Minas 

 
1 Lei 9.784/1999: Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito. § 1o O recurso 

será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade 

superior. 
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Gerais não apenas tomou ciência do movimento, como estabeleceu, na sequência, as balizas 

de funcionamento e as consequências funcionais para os aderentes. Através do Comunicado 

DG nº 18/2025, de 30 junho de 2025, a Diretoria-Geral afirmou categoricamente que as faltas 

decorrentes da greve seriam objeto de reposição futura, em termos a serem definidos.  

 

[...] Comunico que, em virtude da deflagração de greve a partir de 30 de junho 

de 2025, deverá haver a manutenção mínima de servidores em atividade em 

cada unidade deste Tribunal, para atendimento de atividades urgentes e 

inadiáveis.  

Deverá haver controle diário da frequência dos servidores que aderirem ao 

movimento. As informações sobre os respectivos dias de participação e o 

percentual de adesão por unidade deverão ser registradas no formulário de 

pesquisa disponibilizado no Portal de Serviços/Administração (acesso pelo 

link "Força de trabalho - impacto do movimento grevista"), para fins de 

apuração e ateste das horas a serem repostas e prestação de informações ao 

Tribunal Superior Eleitoral - TSE, caso solicitado por aquele Órgão.  

Comunico, ainda, que, as faltas decorrentes da participação dos 

servidores deste Regional no período de greve, serão objeto de reposição 

futura, em termos a serem definidos. 

 

No mesmo dia, tal diretriz foi ratificada institucionalmente pela Juíza 

Auxiliar da Presidência, por meio do Ofício nº 1295/2025-PRE, de 30 de junho de 2025, que 

assegurou formalmente ao sindicato que os dias parados seriam compensados posteriormente: 

 

Senhor Coordenador-Geral,  

Em atenção ao Ofício Sec-Sitra nº 27/2025, no qual esse Sindicato comunica 

que a categoria fará greve a partir do dia 30 de junho de 2025, informo que 

este Tribunal determinou, mediante publicação do Comunicado nº 18/2025, 

cópia anexa, a manutenção mínima de servidores em atividade em cada 

unidade deste Tribunal, durante o período em que durar o movimento, para 

atendimento de atividades urgentes e inadiáveis.  

Informo, ainda, que as faltas decorrentes da participação dos servidores 

do TRE-MG no período de greve serão objeto de reposição futura, em 

termos a serem definidos posteriormente. 

 

Essa sinalização da própria administração não foi um ato isolado ou 

desprovido de critério técnico, pois encontrou amparo no comportamento histórico do TRE-

MG em face das greves da categoria, conforme levantamento realizado pela Seção de Registro 

Funcionais (SEREF) e detalhado em despacho da Diretoria-Geral:   

 

[...] Instada a se manifestar, documento nº 6502430, o setor técnico da 

Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP, qual seja, a Seção de Registro 

Funcionais - SEREF, destaca, no documento nº 6510437, o posicionamento 

adotado pela alta Administração deste TRE-MG ao longo dos anos, em 

situações de deflagração de greve pelo SITRAEMG:  
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- 2002 – Ponto integralmente abonado. Não houve reposição de horas ou 

quaisquer descontos. (Processo físico encontra-se na Seção de Arquivo). 

- 2003 – O ponto foi cortado e os respectivos descontos foram efetuados em 

folha de pagamento (Processo físico encontra-se na Seção de Arquivo). 

- OUTUBRO A DEZEMBRO/2011 – Processos PAD nº 6007493/2011, 

6007703/2011 e 6008195/2011. 

- Dias 5, 19, 25 e 26/10 – Abonados.  

A partir do dia 27, até 16/12/2011 - 30% abonado e restante a ser reposto no 

período de 09/01/2012 a 15/04/2013.  

Interrupções da reposição ocorridas no final do prazo para alistamento 

eleitoral (de 30/04 a 09/05/2012) e período eleitoral (01/07 a 19/12/2012). Os 

servidores que repuseram mais de 70% dos dias parados obtiveram o direito 

de anotação do excedente em banco de horas.  

Para os servidores que não repusessem as horas paradas até o prazo final de 

abril/2013 – desconto automático em banco de horas ou, na ausência de saldo, 

desconto em folha de pagamento.-  

Decisões dadas nos Documentos PAD: 

- nº 6143632/2011 (Des. Kildare Gonçalves Carvalho), 

- nº 096480/2012 (Des. Brandão Teixeira), 

- nº 201877/2012 ( Des. Antônio Carlos Cruvinel) 

- JULHO/2012 – Processo PAD nº 1208433/2012 - Dias 04 e 05 Desconto 

obrigatório com opção entre banco de horas e folha de pagamento – 

Documento PAD nº 180707/2012 – Decisão assinada pelo Des. Antônio 

Carlos Cruvinel. 

- AGOSTO E SETEMBRO/2012 – Processo PAD nº 1208789/2012 e 

1209668/2012 - De 20/08 a 04/09/2012 - Corte de ponto Documentos do 

PAD nº 214857/2012 e 272922/2012 - Decisões assinadas pelo Des. Antônio 

Carlos Cruvinel. 

- JUNHO A SETEMBRO/2015 – Processo PAD nº 1602260/2016 Concedido 

o abono de 70% no montante das horas acumuladas durante o período de 

greve, com reposição do restante a ser realizada até 31/07/2016, 

prioritariamente, com prestação de serviços, de acordo com os critérios 

especificados pela Administração – Documento PAD nº 036523/2016 – 

Decisão assinada pelo Des. Paulo Cézar Dias. 

- 28 de ABRIL/2017 - Comunicado PRE nº 002/2017 Indeferimento do 

pedido de suspensão de expediente - Des. Pedro Bernardes. 

- 14 de JUNHO/2019 – Processo PAD nº 1907367/2019 – Direito de greve 

reconhecido porém sem a concessão de abono para o dia Documento PAD nº 

141676/2019 – Decisão assinada pelo Des. Pedro Bernardes. 

- 19 de maio e 15 de junho de 2022 – Por meio do Comunicado DG nº 

28/2022, a Diretoria-Geral informou que as chefias deveriam enviar e-mail 

para registros.funcionais@tre-mg.jus.br, com vistas a informar o nome das 

servidoras e dos servidores subordinados (as) que aderiram às referidas 

paralisações, assim como se houve prejuízos ao serviço em decorrência de 

eventual ausência. A Diretoria-Geral autorizou abono dos dias pela chefia 
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imediata por meio do FreqWeb. Processo SEI 0007653-74.2022.6.13.8000. 

- 2 e 3 de agosto de 2022 - Por meio do Comunicado DG nº 37/2022, a 

Diretoria-Geral informou que as chefias deveriam enviar e-mail para 

registros.funcionais@tre-mg.jus.br, com vistas a informar o nome das 

servidoras e dos servidores subordinados (as) que aderiram às referidas 

paralisações, assim como se houve prejuízos ao serviço em decorrência de 

eventual ausência. A Presidência autorizou abono dos dias pela chefia 

imediata por meio do FreqWeb. Processo SEI 0011156-06.2022.6.13.8000. 

- dia 20 de junho de 2024 - Por meio do Comunicado DG nº 28/2024, a 

Diretoria-Geral informou que os servidores que haviam aderido à greve 

teriam o direito a compensar o dia de paralisação até dia 31/7/24 e que a 

chefia deveria enviar SOS até 1/7/24 informando quem aderiu. A Presidência 

determinou que as horas não laboradas no dia 20/06/2024 e não compensadas 

até a data limite estabelecida no Comunicado DG nº 28/2024, fossem 

descontadas dos respectivos saldos em banco de horas dos servidores. 

Processo SEI 0008784-16.2024.6.13.8000.  

- 20 de março de 2025 – Por meio do Comunicado DG nº 7/2025, a Diretoria-

Geral informou que os servidores que haviam aderido à greve teriam o direito 

a compensar o dia de paralisação até dia 30/4/25 e que a chefia deveria enviar 

SOS até 28/3/2025 informando quem aderiu. Ainda não houve decisão sobre 

o desconto ou abono das horas que não foram compensadas. Processo SEI 

0003563-18.2025.6.13.8000. 

- 28 de maio de 2025 – Por meio do Comunicado DG nº 15/2025, a Diretoria-

Geral informou que os servidores que haviam aderido à greve teriam o direito 

a compensar o dia de paralisação até dia 30/6/25 e que a chefia deveria enviar 

SOS até 10/6/25 informando quem aderiu. Ainda não venceu o prazo para 

compensação das horas. Processo SEI 0007262-17.2025.6.13.8000. 

 

O histórico comprovou que, em greves anteriores e até mesmo em processos 

concomitantes (como o SEI 0007262-17.2025.6.13.8000), o Tribunal tende mesmo a adotar a 

compensação ou o abono como solução para os dias de paralisação, consolidando uma prática 

que gerou nos servidores uma legítima expectativa e confiança de que o exercício do direito 

de greve não resultaria em desconto salarial imediato, mas sim no dever de reposição do 

trabalho. 

 

A necessidade dessa reposição, inclusive, foi cabalmente demonstrada pela 

própria Administração. No despacho da Diretoria-Geral datado de 07/01/2026, foram 

coligidos relatos de diversos setores e Zonas Eleitorais (como a 18ª e a 320ª ZE) informando 

prejuízos reais ao serviço, como o atraso no processamento de feitos judiciais no PJe e o 

comprometimento das metas de biometria. O referido documento destacou que o quadro de 

servidores já é deficitário e que a ausência de trabalho efetivo durante a greve acumulou 

demandas urgentes.  

 

Diante desse cenário de prejuízo ao interesse público, a própria Diretoria-

Geral sugeriu à Presidência a fixação de um prazo de um mês, a partir de 12/01/2026, para que 
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os servidores pudessem compensar as horas devidas, regularizando assim a situação funcional 

e a prestação do serviço: 

 

[...] Isso posto, encaminho o presente processo para deliberação dessa eg. 

Presidência, sugerindo que seja fixado 1 (mês), a contar do dia 12/1/26, para 

que os servidores possam compensar as horas da greve tratada nestes 

autos, descontando-se dos seus respectivos saldos em banco as horas 

eventualmente não compensadas. De igual modo, para os servidores que se 

encontrem afastados regularmente, opina-se pela concessão do período de 1 

(um) mês, após seu retorno, para a compensação das horas devidas 

 

Apesar do histórico do Tribunal e dos dados concretos que demonstram uma 

atual necessidade da compensação, em total descompasso com a instrução técnica e as 

promessas anteriormente firmadas pela Administração, a Presidência proferiu decisão de 

indeferimento do direito à compensação, determinando o desconto dos dias parados:  

 

[...] No caso concreto, constata-se dos autos que as ausências decorrentes da 

participação no movimento grevista acarretaram prejuízo ao serviço, 

documento nº 6610117.  

Verifica-se, ainda, no documento nº 6489496, informação de que "A 

deflagração aprovada pela categoria tem por objetivo a defesa do projeto de 

Plano de Carreira aprovado na XXIII Plenária Nacional da Fenajufe, 

realizada de 23 a 26 de novembro de 2023 em Belém, que foi apresentado há 

mais de um ano no Fórum de Carreira, que conta com a participação de 

representantes do STF, dos Tribunais Superiores, do CSJT e do CNJ." Assim, 

não há que se falar em ocorrência de conduta ilícita do Poder Público apta a 

afastar a regra geral do desconto.  

Isso posto, deixo de acolher a proposta da Diretoria-Geral e determino o 

desconto imediato dos dias não trabalhados pelos servidores em razão do 

movimento grevista, na forma indicada no documento nº 6610117. Quanto 

ao pedido do SITRAEMG de agendamento de reunião para tratar da 

compensação dos dias de paralisação, não vislumbro razoabilidade e 

viabilidade, por considerar que a matéria encontra-se definida por esta 

decisão. 

Evidente o vício da decisão em seus próprios termos, pois, ao passo em que 

reconhece que “ausências decorrentes da participação no movimento grevista acarretaram 

prejuízo ao serviço”, determina o desconto, e assim inviabiliza a compensação, com a errônea 

premissa de que esta é a medida que se impõe pela simples conclusão de que a greve não 

tivesse sido deflagrada por conduta ilícita da administração local. 

 

Então, contra essa incoerência diante comportamento anterior do próprio 

Tribunal e da desconsideração injustificada dos dados fáticos que comprovam que a 

administração necessita da força de trabalho dos servidores para sanar o passivo de atividades 

acumuladas, o recorrente luta pela reforma da decisão, nos termos a seguir. 
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2. DO DIREITO 

 

De antemão, é preciso pontuar que a decisão retorce a lógica da Lei 7.783, de 

1989, ao decidir em desfavor da categoria sem garantir a audiência prévia da entidade 

representativa, muito embora o sindicato tenha solicitado desde o início (e reiterado) a 

negociação de todos os aspectos da greve.  

 

Fechar antecipadamente os canais de negociação dessa forma injustificada, 

impedindo os servidores de compensarem a sua atividade acumulada no período, leva à 

inescapável conclusão do lockout vedado pela Lei de Greve: 

 

Art. 17. Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do 

empregador, com o objetivo de frustrar negociação ou dificultar o 

atendimento de reivindicações dos respectivos empregados (lockout). 

 

Não bastasse a ilegalidade da recorrida de impor uma decisão que não poderia 

ser tomada de forma unilateral, mas sim consensual em mesa de negociação, deve-se ter em 

mente que a questão da compensação dos serviços transcende a reivindicação do sindicato e o 

interesse (secundário) da administração, pois decorre do princípio da continuidade do serviço 

público, razão pela qual é irrelevante a motivação da greve ter por base ou não ato ilícito da 

administração. 

 

Em se tratando do uso dos mecanismos da liberdade sindical para servidores 

públicos, há um corpo social envolvido ou afetado que deve ter sua centralidade reconhecida, 

para além dos atores imediatos envolvidos nesse processo, segundo desenha a OIT2:  

 
 

 
2 Manual de negociação coletiva e resolução de conflitos no serviço publico / Organização Internacional do Trabalho, Departamento 

des Actividades Sectoriais (SECTOR). - Genebra: OIT, 2011, p. VII 
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Ora, o mandamento da continuidade dos serviços públicos foi o princípio que 

norteou a regulamentação da greve pelo Supremo Tribunal Federal, pois, “vinculado à própria 

essência do serviço público, o princípio da sua continuidade expressa exigência de 

funcionamento regular do serviço, sem qualquer interrupção além das previstas na 

regulamentação a ele aplicável”3. 

 

É esse o contexto que deve ser levado em consideração quando aplicado o 

RE 693.4564, vez que, diferente da iniciativa privada, para a qual a tese da suspensão do 

contrato de trabalho é suficiente, aqui envolve serviços públicos uti universi que são essenciais 

por natureza e, se forem suspensos, suprimidos ou prestados de modo ineficaz, acarreta 

inconstitucionalidade por vacilar com os administrados que clamam pela prestação do Estado 

para o fornecimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

 

Por isso não incorre em redundância a doutrina majoritária que adjetiva todo 

serviço público como essencial, principalmente por ser voltado ao público, condição que 

invoca o caráter da essencialidade, pois, “sendo público e essencial, em outras palavras, possui 

caráter real e concreto de urgência, isto é, necessidade concreta e efetiva de sua prestação.”5 

 

Daí porque o Supremo Tribunal Federal não tratou da aplicabilidade da Lei 

7.783, na parte em que elenca os serviços e atividades essenciais, à greve dos servidores, vez 

que todo o serviço público é atividade essencial, vale dizer, no serviço público, a greve só é 

possível se assegurada a prestação dos próprios serviços públicos.6 

 

Logo, apesar do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 531 de 

Repercussão Geral, deve-se afastar a suposta “discricionariedade” administrativa na concessão 

dessas compensações, em função da imperatividade do princípio da continuidade dos serviços 

públicos. 

 

Embora a greve dos servidores seja uma justa causa de suspensão das 

atividades da administração, não serve de motivo para a desconsideração das demandas 

pendentes ao tempo das paralisações, as quais merecem efetiva continuidade. Em outras 

palavras, independentemente da reivindicação do sindicato ou do interesse (secundário) dos 

gestores públicos, não pode o administrado sofrer com a legitima suspensão coletiva dos 

serviços públicos, pois o seu direito à prestação pública não se perde com o movimento 

paredista, e aí reside a diferença do sentido que o artigo 7º da Lei 7.783, de 1989, tem para a 

iniciativa privada e para o poder público, porque o risco da atividade econômica já impôs um 

ônus insuperável ao empregador que é a perda de mercado, sendo que às vezes não há motivo 

 
3 MI 712, Relator Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe-206 30/10/2008. 
4 Tema 531 de RG: A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de 

greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso 

de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público. 
5 CONCEIÇÃO, Rodrigo. Dos direitos e garantias fundamentais e a continuidade do serviço público essencial. Jus Navigandi, 

Teresina, ano 8, n. 146, 29 nov. 2003 Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/4520>. Acesso em 10 de abril de 2012. 
6 Tal afirmação se percebe dos dispositivos avaliados como compatíveis com a greve no serviço público pelo STF: (...) 53. Isto posto, 

a norma, na amplitude que a ela deve ser conferida no âmbito do presente mandado de injunção, compreende conjunto integrado 

pelos artigos 1º ao 9º, 14, 15 e 17 da Lei n. 7.783/89, com as alterações necessárias ao atendimento das peculiaridades da greve 

nos serviços públicos, que introduzo no art. 3º e seu parágrafo único, no art. 4º, no parágrafo único do art. 7º, no art. 9º e seu 

parágrafo único e no art. 14. Este, pois, é o conjunto normativo reclamado, no quanto diverso do texto dos preceitos 

mencionados da Lei n. 7.783/89: (...)(MI 712, Relator Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe-206 30/10/2008) 
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para a compensação dos dias paralisados (mas inexiste óbice legislativo para que se evite o 

corte remuneratório nesse setor). 

 

A única forma, portanto, de conciliar a legitima defesa coletiva dos 

servidores exercida através da greve com a continuidade e efetividade da prestação 

pública esperada pelos administrados é a obrigatoriedade de negociação acerca da 

compensação dos serviços paralisados, com o consequente pagamento da remuneração 

do período, ainda que posterior. 

 

Isso porque os serviços paralisados em face da greve acumulam-se durante o 

período paredista, carecendo de reposição as rotinas de trabalho atrasadas, tal como constatado 

pela Diretoria-Geral neste caso e reconhecido pela decisão recorrida, embora sua conclusão 

tenha sido contraditória. Ou seja, caso a administração não viabilize um meio de recuperar o 

serviço atrasado, as tarefas estacionadas em decorrência do movimento de greve restarão para 

sempre perdidas, com severos prejuízos para os administrados. 

 

É inconteste que as paralisações trazem prejuízos aos administrados, e isso 

foi comprovado nestes autos (!). Contudo e excepcionalmente, os danos experimentados por 

eles durante a greve são legítimos, porquanto a Constituição da República e o Supremo 

Tribunal Federal admitiram a greve aos servidores. Ao revés, são inadmissíveis os prejuízos 

decorrentes de quaisquer tipos de paralisação na administração após o encerramento da greve, 

por conta da força normativa do princípio da continuidade dos serviços. 

 

Daí o retorno ao artigo 17 da Lei 7.783, de 1989, que veda este agir da 

administração pública, pois se, de qualquer modo, a estagnação das atividades decorre de ato 

empregador, está-se diante de lockout veementemente repudiado pelo ordenamento jurídico, 

pátrio e universal: é que os únicos protagonistas legitimados à paralização das atividades 

públicas são os servidores, e não a administração. 

 

Egon Gottschalk explica que o lockout também ocorre quando os 

“empregadores paralisam, total ou parcialmente, o trabalho nos seus estabelecimentos, 

impedindo a prestação de serviços de empregados”.7 Flagra-se que a administração, que neste 

caso pretende impedir a compensação dos serviços suspensos pelo movimento paredista, nada 

mais faz que aquilo que expressamente veda a Lei de Greve, conforme admitida pelo Supremo 

Tribunal Federal para aplicar-se a servidores públicos. 

 

É esse o sentido conferido pelo Supremo Tribunal Federal quando admitiu 

aplicar o artigo 17 da Lei de Greve ao serviço público, pois afirmou, em semelhantes termos, 

que tanto os servidores quanto a administração devem comungar dos meios necessários à 

conciliação da greve com a continuidade do serviço público, e por isso, não se pode a impedir 

a oportunização da compensação das atividades paralisadas, porquanto violará o direito dos 

administrados à tempestividade e celeridade do serviço público. 

 

 
7 GOTTSCHALK, Egon Felix. Greve e lock-out: seus efeitos sobre o contrato individual de trabalho, uma contribuição à doutrina do 

direito coletivo do trabalho. São Paulo: Max Limonad, 1961 
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Isso se extrai da tese vencedora do mandado de injunção 712: 

  

47. Temos então como indispensável a definição, por esta Corte, das medidas 

a serem tomadas no sentido de assegurar a continuidade da prestação do 

serviço público; somente assim poderá ser conferida eficácia ao disposto no 

art. 37, VII. 48. Boa parte da filosofia do serviço público encontra inspiração 

no princípio da sua continuidade, isto é, continuidade do serviço público. (…) 

50. Estreitamente vinculado à própria essência do serviço público, o 

princípio da sua continuidade expressa exigência de funcionamento 

regular do serviço, sem qualquer interrupção além das previstas na 

regulamentação a ele aplicável. 51. E assim é porque serviço público é 

atividade indispensável à consecução da coesão social e a sua noção há de ser 

construída sobre as idéias de coesão e de interdependência social. (…) 53. 

Isto posto, a norma, na amplitude que a ela deve ser conferida no âmbito do 

presente mandado de injunção, compreende conjunto integrado pelos artigos 

1º ao 9º, 14, 15 e 17 da Lei n. 7.783/89, com as alterações necessárias ao 

atendimento das peculiaridades da greve nos serviços públicos, que introduzo 

no art. 3º e seu parágrafo único, no art. 4º, no parágrafo único do art. 7º, no 

art. 9º e seu parágrafo único e no art. 14. Este, pois, é o conjunto normativo 

reclamado, no quanto diverso do texto dos preceitos mencionados da Lei 

n. 7.783/89: ‘Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade 

de recursos via arbitral, é facultada a cessação parcial do trabalho. Parágrafo 

único. A entidade patronal correspondente ou os empregadores diretamente 

interessados serão notificados, com antecedência mínima de 72 (setenta e 

duas) horas, da paralisação. Art. 4º Caberá à entidade sindical correspondente 

convocar, na forma do seu estatuto, assembléia geral que definirá as 

reivindicações da categoria e deliberará sobre a paralisação parcial da 

prestação de serviços’;‘Art. 7º [...] Parágrafo único. É vedada a rescisão de 

contrato de trabalho durante a greve, exceto na ocorrência da hipótese 

prevista no art. 14’;‘Art. 9º Durante a greve, o sindicato ou a comissão de 

negociação, mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente com o 

empregador, manterá em atividade equipes de empregados com o 

propósito de assegurar a regular continuidade da prestação do serviço 

público. Parágrafo único. É assegurado ao empregador, enquanto 

perdurar a greve, o direito de contratar diretamente os serviços 

necessários a que se refere este artigo’;‘Art. 14 Constitui abuso do direito 

de greve a inobservância das normas contidas na presente Lei, em especial o 

comprometimento da regular continuidade na prestação do serviço 

público, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de 

acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho’. 54. Em face de tudo, 

conheço do presente mandado de injunção, para, reconhecendo a falta de 

norma regulamentadora do direito de greve no serviço público, remover o 

obstáculo criado por essa omissão e, supletivamente, tornar viável o exercício 

do direito consagrado no artigo 37, VII da Constituição do Brasil, nos termos 

do conjunto normativo enunciado neste voto. (MI 712, Relator Min. Eros 
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Grau, Tribunal Pleno, DJe-206 30/10/2008) 

 

Sendo assim, denota-se que o princípio da continuidade dos serviços públicos 

essenciais não é mitigado apenas nas paralisações dos servidores (mediante garantia 

constitucional), mas também é prejudicado em todas as situações em que o serviço esteja 

estacionado e a administração não permite a compensação dessas tarefas (com violação dos 

princípios constitucionais da administração pública), o que vai de encontro à inteligência do o 

artigo 17 da Lei 7.783, de 1989, demonstrada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Ademais, a aplicação do artigo 17 da Lei de Greve, para impedir que o 

administrador proíba, como regra, a compensação, se estriba no dever de eficiência 

administrativa, porquanto é impossível atingir a satisfação do administrado sem permiti-la, 

pois, se os servidores deixaram os seus afazeres devido ao movimento paredista, o trabalho 

restou acumulado e precisa ser resolvido, mas a administração não poderá sobrecarregá-los 

para recuperar o serviço atrasado, vez que percebem remuneração para uma jornada ordinária 

e não acumulada. 

Ou seja, o efeito certo de não se permitir a compensação é fazer com que os 

administrados aguardem o retorno das rotinas administrativas à normalidade, em detrimento 

do dever constitucional de eficiência da máquina pública. De outro modo, se a administração 

não permite a compensação, mas pretende a rápida resolução das atividades pendentes com a 

greve, não haverá remédio senão a exigência de serviço extraordinário e o consequente 

pagamento do adicional por serviços extraordinários, finalidade que seria facilmente alcançada 

com a compensação, sem necessidade de pagamento pela sobrejornada. 

 

Permite-se afirmar, portanto, que todas as hipóteses em relação à greve na 

administração redundam na obrigatoriedade de se dialogar sobre a compensação dos dias 

paralisados, independentemente do raciocínio da decisão sobre a (i)licitude da conduta da 

administração pública para a deflagração, sob pena de se violar os deveres de continuidade e 

eficiência do poder público. 

 

Portanto, o ato recorrido passa longe da desejada responsabilidade decisória, 

conforme ordena o artigo 20 da LINDB: 

 

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá 

com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão. 

 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da 

medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 

norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 

 

Impõe-se a reforma da decisão porque, mesmo diante dos dados apresentados 

pelos próprios setores administrativos, que comprovam o prejuízo (legítimo) às rotinas do 

órgão em função da paralisação em questão, a Presidência do Tribunal determinou o corte de 

ponto unilateralmente, sem negociar com o representante sindical, ignorando que a 
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inviabilização da compensação não é medida adequada para o problema constatado. 

 

3. DOS PEDIDOS RECURSAIS 

 

ANTE O EXPOSTO, requer o conhecimento e o provimento, para reformar a 

decisão recorrida, a fim de que seja instaurada mesa de negociação com o sindicato da 

categoria ou que seja apresentado um plano de compensação para a paralisação ocorrida entre 

30 de junho de 2025 e 9 de julho de 2025, devendo-se, em todo o caso, a devolução dos valores 

eventualmente descontados, em folha suplementar, aos servidores prejudicados. 

 

Belo Horizonte, 11 de março de 2026. 

 

 

Alexandre Magnus Melo Martins 

Eliana Leocádia Borges 

Fernando Neves de Oliveira  

Coordenadores Gerais 
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